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PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento – Multa por descumprimento de
decisão  –  Coisa  julgada  –  Inexistência  –
Discussão sobre o cabimento da coerção –
Entendimento mantido –  Valor  da multa –
Excesso  verificado  –  Redução  que  se
impõe –  Adoção  de  princípios  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade  –
Modificação  da  decisão  –  Provimento  em
parte.

-  A fixação do valor da multa arbitrada por
eventual  descumprimento  de  decisão
judicial não faz coisa julgada material, pois
pode tal valor ser revisto, para mais ou para
menos, caso se verifique ser insuficiente ou
excessivo. 

-  O  valor  da  multa  deve  atender  aos
princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade,  constrangendo  o
devedor  ao cumprimento da obrigação de
fazer  e  não  podendo  ensejar  em
enriquecimento sem causa do beneficiário
do  montante  decorrente  da  mencionada
imposição pecuniária. 
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos do agravo de instrumento acima identificados,

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação
unânime,  rejeitar a preliminar de coisa julgada e, no mérito, dar provimento
parcial ao recurso manejado, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Cuidam os autos de agravo de instrumento
interposto por Paulo Neves de Castro, contra decisão interlocutória prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 283/284)
nos  autos  da  “ação  de  despejo  por  falta  de  pagamento  c/c  cobrança  de
aluguéis  com pedido  de  tutela  antecipada”,  ajuizada contra  Sandra Maria
Diniz.

Na decisão combatida, o magistrado de 1º
grau acolheu a impugnação à execução de sentença promovida pela inquilina,
Sandra Maria Diniz e, por via de consequência, declarou extinta a execução
dos valores referentes aos aluguéis do imóvel que lhe promoveu Paulo Neves
de Castro. 

Por outro lado, na mesma oportunidade, o
julgador rejeitou a exceção de pré-executividade oposta por Paulo Neves de
Castro e determinou o prosseguimento da execução do valor atinente à multa
por descumprimento de decisão judicial, promovida por Sandra Maria Diniz,
intimando, ainda, o  proprietário/executado, ora recorrente,  para impugnar a
penhora “on line” da quantia efetivada.

Irresignado, aduz o agravante, proprietário
do  bem,  em  síntese,  que  a  multa  por  descumprimento  de  decisão  é
descabida,  vez  que  não  ofereceu  qualquer  resistência  à desocupação  de
imóvel  na  determinação  de  reintegração  de  posse  em  favor  da  locatária,
tendo, no mesmo momento da decisão, se retirado da posse do bem.  

Alega  o  recorrente  que  a  multa  restou
apenas “fixada” para o caso de descumprimento da decisão, e não deve ser
“imposta” quando inexiste descumprimento do ordenamento judicial. 

Afirmar  o  recorrente  que  não  foi
comunicado  da  decisão  judicial  para  desocupação  do  imóvel  do  qual  é
proprietário, sendo, também por este motivo, descabida a execução da multa
prevista.
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Registra  a  ausência  de  prazo  para  o
cumprimento da decisão  de reintegração, o que,  sustenta,  torna indevida a
aplicação da sanção pecuniária.

Verbera que mesmo considerada devida a
multa, o valor fixado (R$ 50.000,00 – cinquenta mil reais)  foi muito elevado,
desproporcional  ao caso,  pois  a longa inadimplência  da locatária/agravada
não equivaleu ao valor da multa executada  contra  o proprietário/agravante,
em decorrência de compreensível ato de ocupação, já que havia aguardado
por anos a desocupação do imóvel pela inquilina.

Com isso,  insurge-se igualmente  contra  o
valor da multa pelo descumprimento de decisão, já que a agravada, “useira
inadimplente”  (sic),  não pode ser  “congratulada”  (sic)  pelo  recebimento  de
valor tão exagerado.

Noutro norte, defende que a sentença que
declarou rescindido o contrato de aluguel e determinou o despejo da locatária
também tem caráter condenatório, podendo ser considerada título executivo
judicial. 

Assim, sustenta  que a sentença pode ser
executada, já que reconhecida a locação de imóvel celebrada entra as partes,
o direito à prestação de aluguéis e a inadimplência da locatária. 

Requer,  liminarmente,  a  imediata
suspensão dos valores bloqueados nas contas bancárias do agravante e, ao
final,  que seja dado provimento integral ao recurso, para reformar a decisão
de primeira instância.

Deferimento do pedido de efeito suspensivo
ao recurso às fls. 296/301.

Informações prestadas pelo magistrado às
fls. 306/307.

Contrarrazões  ao  agravo  às  fls.  308/314,
onde a agravada levanta preliminar de coisa julgada e, no mérito, requer o
desprovimento do recurso.

Parecer da Procuradoria de Justiça às fls.
308/314,  pelo  acolhimento  da  preliminar  de  coisa  julgada  ou,  caso
ultrapassada a matéria, desprovimento do recurso.
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E o relatório.

VOTO

PRELIMINAR

COISA JULGADA

A agravada,  Sandra Maria  Diniz,  levantou
preliminar de coisa julgada. 

Alegou a recorrida, em síntese, que a multa
fixada  pelo magistrado em decorrência do descumprimento de decisão  pelo
proprietário  já  foi  analisada  em  anterior  agravo  de  instrumento,  interposto
contra decisão que determinou a reintegração de posse da inquilina sobre o
imóvel.

Agora, após efetuado o bloqueio de valores
referente  à multa  em  favor  da  agravada,  esta  recorrida  defende  o
descabimento da nova apreciação sobre a matéria, informando o trânsito em
julgado do anterior agravo de instrumento.

Sem razão, contudo.

Dispõe o art. 461, § 6º, do CPC:

§ 6o O juiz  poderá,  de  ofício,  modificar  o valor  ou a
periodicidade  da  multa,  caso  verifique  que  se  tornou
insuficiente ou excessiva. 

De uma simples leitura do dispositivo acima
mencionado,  infere-se  que  a  fixação  do  valor  da  multa  arbitrada  pelo
descumprimento de decisão judicial não faz coisa julgada material, pois pode
tal  valor  ser  revisto,  para  mais  ou  para  menos,  caso  se  verifique  ser
insuficiente ou excessivo, isso em qualquer fase processual, inclusive após o
trânsito em julgado.

Nesse sentido é o entendimento do colendo
STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  ORDEM
JUDICIAL.  MULTA  COMINATÓRIA.  REVISÃO  DO
VALOR.
1.  Não se  recomenda a redução da multa cominatória
pelo eventual descumprimento de decisão antecipatória
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de  tutela  (art.  461  do  CPC),  quando  a  resistência,
evidenciada pelos fatos narrados no acórdão recorrido,
faz inferir que não é elevada o suficiente para compelir a
instituição  financeira  a  adotar  as  providências
necessárias para cumprir a decisão judicial.
2.  Saliente-se,  ademais,  que o valor  da referida multa
não é, nesta fase processual, definitivo, pois poderá ser
revisto a qualquer momento, até mesmo após o trânsito
em julgado,  na  execução,  caso  se  revele  excessivo  ou
insuficiente,  com  base  no  art.  461,  §  6º,  do  CPC.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg
no AREsp 340591/MT,  Ministra Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta  Turma,  julgamento  em  17/9/2013,  publicação
DJE em 27/9/2013)

Se  as  razões  para  a  aplicação  da  multa
pelo descumprimento da decisão judicial  já foram analisadas,  decidindo-se
pelo cabimento dela, o valor e a periodicidade, como visto, não fazem coisa
julgada material, havendo possibilidade de nova discussão. 

Portanto,  rejeito  a  preliminar  levantada
em sede de contrarrazões.

MÉRITO

Examinando detidamente o caso dos autos,
observa-se que o agravante adentrou no imóvel de sua propriedade antes dos
devidos trâmites legais na ação de despejo, retomando de fato a posse do
bem quando a agravada ainda não havia realizado a mudança de todos os
seus pertences.

Com isso, o magistrado “a quo” fixou multa
ao  proprietário  por  descumprimento  de  decisão,  fixada  em  R$  50.000,00
(cinquenta mil reais), tendo, em ato contínuo, após requisição, promovido o
bloqueio dos valores referentes a esta multa em conta bancária em nome do
agravante (fls. 279/282).

Este  recorrente,  por  sua  vez,  defende  o
descabimento da multa, já que, em resumo, não ofereceu qualquer resistência
a sua retirada da posse do bem, com o retorno da inquilina às dependências
do imóvel.

Quanto a esta questão, no entanto, entendo
que a matéria já foi devidamente apreciada em decisão anterior, em agravo de
instrumento  sob  n.  0101010-32.8002.815.2001,  e  não  merece  qualquer
reparo.
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Restou  evidenciado  que  o  agravante  não
agiu de forma devida ao adentrar na posse de apartamento e realizar a troca
de fechaduras do imóvel, ainda mais quando a agravada ainda se encontrava
na posse direta do bem.

Todavia,  o  valor  da  multa  coercitiva  pela
conduta  do  agravante  pode  ser  revisto,  considerando  especialmente  os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

No caso dos autos, o valor consolidado da
multa resultou na penhora “on line” da quantia de R$ 74.449,99  (setenta e
quatro mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e nove centavos),
afigurando-se  totalmente  desproporcional  e  exorbitante,  muito  superior  ao
valor principal constante no direito perseguido na ação de despejo, onde o
aluguel  do  imóvel  em  discussão  fora  fixado  no  importe  de  R$  500,00
(quinhentos reais) mensais.

O  valor  bloqueado  revela-se,  aliás,
caracterizador de enriquecimento ilícito  para apelada, uma vez que a multa
por  descumprimento  de  decisão  visava  apenas  penalizar  o  litigante  pela
conduta indevida e não conceder cunho indenizatório e satisfativo de direito à
recorrida.

E, importante registrar, tal determinação de
reintegração de posse foi cumprida sem maiores repercussões, de modo que
excessiva se constituiu a condenação.

Sobre a matéria, colhe-se da jurisprudência:

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
DIREITO RESGUARDADO.  BLOQUEIO DE VERBAS
PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. MULTA COMINATÓRIA.
PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE
OBSERVADO.  RECURSO  DESPROVIDO.  Deve
prevalecer a decisão que determinou o fornecimento de
medicamento quando o agravante não apresenta em seu
recurso os  documentos  relacionados ao quadro clínico
da  enferma.  O  colendo  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA já  firmou  entendimento  no  sentido  da  plena
aplicabilidade do art. 461, §§ 4º e 5º, CPC, no que tange
a obrigações de fazer impostas à Fazenda Pública,  já
que possibilita não só a aplicação de multa diária, mas
também, diante da ineficácia da referida cominação, o
bloqueio  de  verbas  públicas.  A  multa  diária  por
descumprimento  de  decisão  judicial  dever  ser  imposta
para coagir o devedor a realizar a prestação inadimplida
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sem,  no  entanto,  servir  de  justificativa  para  o
enriquecimento  sem  causa  ou  revelar-se  em  ônus
excessivo ao obrigado.” (TJMG, Agravo de Instrumento
Cv  1.0396.13.004551-3/001, Relator(a): Des.(a) Edilson
Fernandes  ,  6ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
11/02/2014, publicação da súmula em 25/02/2014). 

“Ementa:  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  MULTA
DIÁRIA.  MULTA  DIÁRIA  EM  CASO  DE
DESCUMPRIMENTO  DE  DECISÃO  FIXADA  EM
SENTENÇA.  TRANSITO  EM  JULGADO  DO
ACÓRDÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DOS  AUTOS  QUE
AUTORIZAM  A  DETERMINAÇÃO  DO  TERMO
INICIAL  PARA  SUA  INCIDÊNCIA.  REDUÇÃO  DA
MULTA  PELA  EXCESSIVIDADE  ANTE  O  QUE
DISPÕE O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 645 DO
CPC.  INCIDE  O  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE  A
ORIENTAR  O  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO  DA
SUCUMBÊNCIA  DEVIDA  PELA  PARTE  QUE  DEU
CAUSA  À  DEMANDA.  HONORÁRIOS  FIXADOS  DE
ACORDO COM OS CRITÉRIOS DO ART. 20, § 4º, DO
CPC.  APELAÇÃO  E  RECURSO  ADESIVO
PARCIALMENTE  PROVIDOS.  UNÂNIME.”  (Apelação
Cível Nº 70014035182, Vigésima Câmara Cível, Tribunal
de Justiça do RS,  Relator: Rubem Duarte,  Julgado em
10/05/2006) 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SENTENÇA QUE  JULGOU  PROCEDENTE  PEDIDO
PARA OBSTAR DESCONTOS NA CONTA-SALÁRIO DA
PARTE AUTORA. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES.
SÚMULA 7/STJ. 1. A revisão do valor da multa imposta
para desencorajar o descumprimento de sentença é, em
regra, inadmissível,  tendo em vista que tal providência
depende  da  reavaliação  do  contexto  fático-probatório
inserto nos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 2.
Pode  ser  afastado  o  óbice  da  referida  súmula  em
situações  excepcionais,  quando  for  verificada  a
exorbitância  ou  o  caráter  irrisório  da  importância
arbitrada,  em  flagrante  ofensa  aos  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade, circunstância que
não ocorreu no caso em exame. 3. Agravo regimental a
que se nega provimento."
(STJ,  AgRg no REsp 1060096/SP,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  13/08/2013,
DJe 02/09/2013)

O valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) é
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razoável e proporcional, além de observar o caráter coercitivo da multa por
descumprimento de decisão.

Diante  do  exposto,  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO, apenas para determinar a minoração do valor
da multa previsto,  de R$ 50.000,00 (cinquenta mil)  para R$ 20.000,00 (vinte
mil reais), com os devidos acréscimos legais já fixados, devendo ser liberada
da  efetivação  do  bloqueio  “on  line”  o  valor  que  exceder  esta  quantia
atualizada.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, Juiz convocado, com jurisdição plena,  em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho  e  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado – Relator
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